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  Unidade LA. NO ESTADO DE 
PERNAMBUCO 

CONTRATO DBE EMPRESA 

ESPECIALIZADA NA PRESTACAO 

DE SERVICOS DE OUTSOURCING 
DE IMPRESSAQ COM GESTAO DO 
PARQUE DE — IMPRESSAQ, 
REPROGRAFIA E DIGITALIZACAG 
DE DOCUMENTOS (EM PDF 

PESQUISAVEL), INCLUINDO 
TODO os INSUMOS. 
NECESSARIOS A EXECUCAO DOS 
SERVICOS, ExXCETO PAPEL 
TAMANHO A4 E A3, PARA A SEDE 

DESTA SUPERINTENDENCIA 
REGIONAL DO NIT EM 
PERNAMBUCO E SUAS UNIDADES 
LOCAIS EM RECIFE, CARUARU, 
ARCOVERDE, SALGUEIRO E 
PETROLINA, CONFORME 
CONDIGOES E — ESTIMATIVAS 
ESTABELECIDAS NESTE TERMO DE 
CONTRATO, NO EDITAL E EM SEUS: 

ANEXOS. QUE CELEBRAM ENTRE 
SIA DEPARTAMENTO NACIONAL 
DE —INFRAESTRUTURA = DE 
TRANSPORTES E A SOLUCOES 
SERVICOS DE LOCACAO DE 

MAQUINAS E EQUIPAMENTOS 
PARA ESCRITORIO EIRELI. 

  O DEPARTAMENTO NACIONAL DE INI DE TR. ES - 
NIT, ente autérquico federal vinculado ao Ministérin dos Transportes, com sede na 

capital do Distrito Federal - Setor de Autarquias Norte, Nucleo dos Transportes Q-3, 
8-4, inscrito no CNP)MF sob o n@. 04.892.707/0021-54, neste ato representado pelo 
Superintendente Regional CACILDO DE MEDEIROS BRITO CAVALCANTE, nomeada 

pela Portaria n?. 215 de 19/08/2015, ¢ em conformidade com as atribuigdes que he 
foram delegadas pela Porteria n® 236 de 08/02/2017, publicada em 1O/2/2017 

(ANTE, @ a empresa SOLUCOES 
SERVICOS DE LOCACAO DE E OS PARA 
ESCRITORIO BIRELI, inscrta sob o CNP] 07.759. 1740001. -81, com sede na Aw. 

Cruz Cabwgd, 706, parte 02, Santo Amaro, CEP 50,040-000, no municipie de 
Recife'PE, denominada CONTRATADA, meste ato representada pelo Senhor Tiago 
Glsner de Maia Chagas, portador da Carteira de Identidade n° S434, drgao 
expedidor SDS/PE, e CPF n® 03405, tendo em vista o que consta no 
Processo n® 50604.0515/2018-16 o resultado final do Pregéo n® 0176/2018-04, 

com fundamenta na Lei n® 10,520, de 2002 ¢, subsidiariamente & Lei n.? 8.666, de 
1993, e demais legislacGes correlatas, resoWem celebrar o presente instrumento, 
mediante as clausulas e condicdes seguintes: 

1. ‘CLAUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

Li. ‘0 objeto do presente instrumento € a Contratagao de empresa 
especializada prestagao de servigos de outsourcing de impressao com Gestéo do 
Parque de Impressao, Reprograftia e Digitalzacao de Decumentes jem PDF 

Pesquisavel), incluindo todos os insumos necessérios & execucho dos servicos, 
exceto papel tamanho A4 eA3, para a Sede desta Superintendéncia Regional do DNIT 
em Pernambuco € suas Unidades Locais em Recife. Caruaru, Arcoverde, Salgueiro e 
Petrolina, conforme condigdes © estimativas estabelecidas neste Termo de Contrato, 
no Edital e em seus anexos. 

12. Este Termo de Contrato vincula-se ao Edital do Pregao, identificado no 

  

  

  

  

  

  

    

  

  
                

pred © a prop vencedora, b de transcricao. 

13, ‘Objeto da contralagao poderd ser resumidamente representade como 
segue: 

QUANTIDADE VALOR MENSAL VALOR ANUAL 

GRUPO iTem =| CATMAT/CATSER DISCRIMINACAO UNID. ESTIMADA VALOR UNITARIO PROPOSTO PROPOSTO 
(a) {B) (c) (D) (e) “MENSAL” Pa (RS) (R$) 

(Fy (H) 0] 

o1 26573 Impressdo Monocromatica 44 - Mukifuncional Mono Tipo 1 Pagina 12.000 o,05 600,00 7.200,00 

‘Grupo O01 - Servigo em 

frenenuia de paginas ~ com 02 26611 Impressde Policromatica 44 - Muifuncienal Policramatica Tipo 2 3 Pagina 10.500 0,435 4.568.00 54.180,00 

hoves 

03 26638 Impressdo Policromatica 43 - Mubifuncional Policromatica Tipo 3 Pagina 100 1,50 150,00 1.800,00 

Total do Grupo 01 5.318,00 63.180,00 

Grupo 02 - Servigo sob 
- sem disponibilizagao de o4 27600 Service de Impressao e/ou Digitalizacado de outros papeis (A0, Al e A2) Pagina 100 26,66 2.666,67 32,000.00 

equipamentos 

Total do Grupo 02 2,666,67 32.000,00         

zl ‘CLAUSULA SEGUNDA - DA VIGENCIA 

21, 0 prazo de vigéncia deste Terme de Contrato é 12 [doze] meses, cam 
inicio na data de 06/12/2018 @ encerramento em 05/12/2019, podendo ser 
prorrogado por interesse das partes até o limite de 60 (sessenta) meses, na forma 
do Art. 57, inciso Il, da Lei n° §.666/93, desde que haja autorizacdo formal da 
autoridade competente e observados os seguintes requisites: 

211 Os servigos tenham sido prestados regularmente; 

2.1.2. A Adminitragao mantenha interesse na realizacdo do servico; 

2.14, 0 valor do contrato permaneca economicamente vantajso para a 
Adiminstragao; 

2.14, Acontratada manifeste expressamente interesse na prorrogagao. 

2.1.5. A CONTRATADA nao tem direto subjetive 4 prorrogacdo contratual. 

22. A prorragagao de contrate deverd ser promovida mediante celebragao 
de termo aditive. 

3. ‘CLAUSULA TERCEIRA - PRECO 

31, ‘0 var mensal da contratagao é de RS 7.984,67 (sete mil novecentos @ 
gbenta e quatro reais @ sessenta © sete centavos), perfazendo o valor total de RS 
95.180,00 [noventa e cinco mil cento e oltenta reais} anual, conforme tabela 
constante do Anexo | do Edlital da Licitagde - Proposta de Preco. 

a2, ‘0 valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos 
devidos @ CONTRATADA dependerdo dos quantitativos de servicos efetivamente 
prestades, a serem adicionades ou compensados na forma prevista no Anexo | do 
Edital da Licitagde - Terrno de Referéncia, visto tratar-se de conbratagdo por regine 

de franquia com eventual possibiidade de excedentes. 

3.3. No valor acima estéo inclidas todas as despesas ordinarias diretas & 

indiretas decorrentes da execugde do objeto, incluswe tributos efou impostos, 

encargos sociais, trabalhistas, previdenciérios, fiscais ¢ comercias incidentes, taxa de 

administracao, frete, seguro e outros necessarios ao cumprimento integral do objeto 
da contratacao. 

4, CLAUSULA QUARTA - DOTACAO ORCAMENTARIA 
4. As despesas decorrentes desta contratagao estao programadas em 
dotagao orcgamentaria propria, prevista no orcamento da Unido, para o emercicio de 
2018, na classificagéo abaixo: 

411 ‘Gestao/Unidade: 39252/393029 

412. PT 26122212620000001 PTRES 109840 ND 339039; 

42. No (5) exercicio (5) sequinte (5), correrdo 4 conta dos recursos proprios 
para atender 45 despesas da mesma natureza, cuja alocacdo sera feita no inicio de 
cada exercicls fnancero. 

5. ‘CLAUSULA QUINTA - ACORDO DE NIVEL DE SERVICO - ANS 

5.1. Visando defini e¢ padronizar a avalacgo da qualidade dos servicos 
prestades pela CONTRATADA, o CONTRATANTE utilzaré formulario propria come 
meio de anadlse - Acordo de Nivel de Servico (ANS). 

 



5.2. ANS é um ajuste escrito, anexo ao contrato, entre o CONTRATANTE e a
CONTRATADA, que define, em bases compreensíveis, tangíveis e objetivamente
observáveis e comprováveis, os níveis esperados de qualidade da prestação do
serviço e respectivas adequações de pagamento.
5.3.  O procedimento de avaliação dos serviços será realizado mensalmente
pelo fiscal do contrato, gerando relatórios de prestação de serviços executados, com
base nas quantidades de imperfeições de cada item a ser avaliado, conforme previsto
no Anexo I do Edital da Licitação - Termo de Referência.
6. CLÁUSULA SEXTA – PAGAMENTO
6.1. O pagamento será efetuado pela CONTRATANTE no prazo de 30 (trinta)
dias, contados da apresentação da Nota Fiscal/Fatura contendo o detalhamento dos
serviços executados e os materiais empregados, através de ordem bancária, para
crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado.
6.2. Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem
o limite de que trata o inciso II do art. 24 da Lei 8.666, de 1993, deverão ser
efetuados no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, contados da data da apresentação da
Nota Fiscal/Fatura, nos termos do art. 5º, § 3º, da Lei nº 8.666, de 1993.
6.3. Os prazos referidos nos itens anteriores começarão a correr quando a
CONTRATADA apresentar a fatura acompanhada de todos os documentos
comprobatórios da execução do serviço, não tendo início no caso de apresentação
de documentação contendo erros ou incompleta.
6.4. A apresentação da Nota Fiscal/Fatura deverá ocorrer no prazo de 5
(cinco) dias, contado da data final do período de adimplemento da parcela da
contratação a que aquela se referir.
6.5. O pagamento somente será autorizado depois de efetuado o “atesto”
pelo servidor competente, condicionado este ato à verificação da conformidade da
Nota Fiscal/Fatura apresentada em relação aos serviços efetivamente prestados.
6.6. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos
pertinentes à contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da
despesa, como por exemplo, obrigação financeira pendente, decorrente de
penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a
Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para
pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não
acarretando qualquer ônus para a Contratante.
6.7. Nos termos do autorizado pelo alínea "j.4" do item 2.5 do Anexo V da
Instrução Normativa MPOG nº 5, de 25 de maio de 2017, será efetuada a retenção
ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem prejuízo das
sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada:
6.7.1. não produziu os resultados acordados;
6.7.2. deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a
qualidade mínima exigida;
6.7.3. deixou de utilizar os materiais e recursos humanos exigidos para a
execução do serviço, ou utilizou-os com qualidade ou quantidade inferior à
demandada.
6.8. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida
a ordem bancária para pagamento.
6.9. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta ao SICAF
para verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital.
6.10. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da
contratada, será providenciada sua advertência, por escrito, para que, no prazo de 5
(cinco) dias, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O
prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da contratante.
6.11. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada
improcedente, a contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela
fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da contratada, bem como
quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os
meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 
6.12. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas
necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo
correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa.
6.13. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados
normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não
regularize sua situação junto ao SICAF. 
6.14. Somente por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro
interesse público de alta relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, pela
máxima autoridade da contratante, não será rescindido o contrato em execução com
a contratada inadimplente no SICAF.
6.15. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na
legislação aplicável.
6.15.1. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional não sofrerá a
retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele
regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de
comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário
favorecido previsto na referida Lei Complementar.
6.16. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada
não tenha concorrido, de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa
de compensação financeira devida pela Contratante, entre a data do vencimento e o
efetivo adimplemento da parcela, é calculada mediante a aplicação da seguinte
fórmula:

EM = I x N x VP, sendo:

EM = Encargos moratórios;

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;

VP = Valor da parcela a ser paga.

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:

I = (TX)
I = (6/100)

     365

I = 0,00016438

TX = Percentual da taxa anual
= 6%.

7. CLÁUSULA SÉTIMA – REAJUSTE/REVISÃO
7.1. As regras acerca do reajuste do valor contratual são as estabelecidas no
Anexo I - Termo de Referência – do Edital da Licitação.
8. CLÁUSULA OITAVA – GARANTIA DE EXECUÇÃO
8.1. O adjudicatário, no prazo de 10 (dez) dias após a assinatura do Termo de
Contrato, prestará garantia no valor correspondente a 5% (cinco por cento) do valor
do Contrato, que será liberada de acordo com as condições previstas neste Edital,
conforme disposto no art. 56 da Lei nº 8.666, de 1993, desde que cumpridas as
obrigações contratuais.
8.1.1. A inobservância do prazo fixado para apresentação da garantia
acarretará a aplicação de multa de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor do
contrato por dia de atraso, até o máximo de 2% (dois por cento).
8.1.2. O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autoriza a Administração a
promover a rescisão do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de
suas cláusulas, conforme dispõem os incisos I e II do art. 78 da Lei nº 8.666, de
1993;
8.2. A validade da garantia, qualquer que seja a modalidade escolhida, deverá
abranger um período de mais 3 (três) meses após o término da vigência contratual.
8.3. A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o
pagamento de:
8.3.1. prejuízo advindo do não cumprimento do objeto do contrato e do não
adimplemento das demais obrigações nele previstas;
8.3.2. prejuízos causados à Contratante ou a terceiro, decorrentes de culpa ou
dolo durante a execução do contrato;
8.3.3. as multas moratórias e punitivas aplicadas pela Contratante à Contratada;
8.3.4. obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza, não
adimplidas pela contratada;
8.4. A garantia e seus reforços poderão ser realizados em uma das seguintes
modalidades:
8.4.1. Caução em dinheiro ou em títulos da dívida pública;
8.4.2. Seguro-garantia;
8.4.3. Fiança Bancária.
8.5. A garantia em dinheiro deverá ser efetuada na Caixa Econômica Federal
em conta específica com correção monetária, em favor do contratante;
8.6. No caso de caução com títulos da dívida pública estes deverão estar
acompanhados de laudo de avaliação da Secretaria do Tesouro Nacional, no qual este
informará sobre a exequibilidade, valor e prazo de resgate, taxa de atualização e
condições de resgate.
8.7. No caso da opção pelo seguro-garantia, esta será feita mediante entrega
da competente apólice emitida por entidade em funcionamento no País, e em nome
do DNIT, cobrindo o risco de quebra do contrato, pelo prazo da duração do contrato,
devendo a contratada providenciar sua prorrogação, por toda a duração do
contrato, independente de notificação do DNIT, sob pena de rescisão contratual.
8.7.1. a modalidade seguro-garantia somente será aceita se contemplar todos
os eventos indicados no item 8.3;
8.8. No caso de fiança bancária, esta deverá ser, a critério do licitante,
fornecida por um banco localizado no Brasil, pelo prazo da duração do contrato,
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devendo a contratada providenciar sua prorrogação, por toda a duração do
contrato, independente de notificação do DNIT, sob pena de rescisão contratual.
8.9. A garantia prestada pelo licitante vencedor lhe será restituída ou liberada
60 (sessenta) dias consecutivos após o Recebimento Definitivo dos Serviços.
8.10. No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua
vigência, a garantia deverá ser readequada ou renovada nas mesmas condições.
8.11. Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento
de qualquer obrigação, a Contratada obriga-se a fazer a respectiva reposição no
prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contados da data em que for notificada.
8.12. A Contratante não executará a garantia na ocorrência de uma ou mais
das seguintes hipóteses:
8.12.1. caso fortuito ou força maior;
8.12.2. alteração, sem prévia anuência da seguradora ou do fiador, das
obrigações contratuais;
8.12.3. descumprimento das obrigações pela contratada decorrentes de atos ou
fatos praticados pela Contratante;
8.12.4. atos ilícitos dolosos praticados por servidores da Contratante.
8.13. Não serão aceitas garantias que incluam outras isenções de
responsabilidade que não as previstas acima.
8.14. Será considerada extinta a garantia:
8.14.1. com a devolução da apólice, carta fiança ou autorização para o
levantamento de importâncias depositadas em dinheiro a título de garantia,
acompanhada de declaração da Contratante, mediante termo circunstanciado, de
que a Contratada cumpriu todas as cláusulas do contrato;
8.14.2. no prazo de três meses após o término da vigência, caso a Contratante
não comunique a ocorrência de sinistros.
8.15. A substituição da garantia, com ou sem alteração da modalidade de
garantia prestada, dependerá de prévia e expressa autorização da CONTRATANTE.
9. CLÁUSULA NONA – REGIME DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS E
FISCALIZAÇÃO
9.1. O regime de execução dos serviços a serem executados pela
CONTRATADA, os materiais que serão empregados e a fiscalização pela
CONTRATANTE são aqueles previstos no Termo de Referência, anexo do Edital.
10. CLÁUSULA DÉCIMA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA
CONTRATADA
10.1. As demais obrigações da CONTRATANTE e da CONTRATADA são aquelas
previstas no Termo de Referência, anexo do Edital.
10.2. É obrigação da CONTRATADA manter todas as condições de habilitação e
qualificação exigidas na licitação, durante a execução contratual.
11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
11.1. As sanções deste Contrato são advertência, multa, suspensão
temporária de participação em licitação, impedimento de licitar e contratar e
declaração de inidoneidade, nos termos do estabelecido no Edital, no CAPÍTULO IV da
Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, na Lei nº 10.520 de 17 de julho de 2002 e na
Instrução Normativa da CONTRATANTE na Instrução Normativa DNIT/COLEGIADA nº
03/2018 ou outra que a venha substituir, e nas demais disposições da legislação
vigente.
11.2. Com fundamento no artigo 7º da Lei nº 10.520/2002, ficará impedida de
licitar e contratar com a União e será descredenciada do SICAF, pelo prazo de até 5
(cinco) anos, garantida a ampla defesa, sem prejuízo da rescisão unilateral do
contrato e da aplicação de multa nos temos previstos na Instrução Normativa
DNIT/COLEGIADA nº 03/2018.
11.3. Para os fins de aplicação de multa por condutas inidôneas praticadas pela
contratada, reputar-se-ão inidôneos atos tais como os descritos nos artigos 92,
parágrafo único, 96 e 97, parágrafo único, da Lei nº 8.666/1993.
11.4. Com fundamento nos artigos 86 e 87, incisos I a IV, da Lei nº 8.666, de
1993; e no art. 7º da Lei nº 10.520, de 17/07/2002, nos casos de retardamento, de
falha na execução do contrato ou de inexecução total do objeto, garantida a ampla
defesa, a CONTRATADA poderá ser apenada, isoladamente, ou juntamente com a
multa, com as seguintes penalidades:
11.4.1. advertência;
11.4.2. multa, prevista no instrumento convocatório ou no contrato;
11.4.3. suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de
contratar com a Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos;
11.4.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração
Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja
promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que
será concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos
resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso anterior.
11.5. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com a sanção
de impedimento.
11.6. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em
processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao
licitante/adjudicatário, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de
1993, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999.
11.7. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em
consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem
como o dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade.
11.8. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.
11.9. O rito para o Processo Administrativo de Apuração de Responsabilidade –
PAAR referente às infrações praticadas pelos fornecedores da CONTRATANTE é o
previsto na Instrução Normativa DNIT/COLEGIADA nº 03/2018, ou outra que a venha
substituir.
12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – RESCISÃO
12.1. O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido nas hipóteses
previstas no art. 78 da Lei nº 8.666, de 1993, com as consequências indicadas no
art. 80 da mesma Lei, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas no Termo de
Referência, anexo do Edital.
12.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados,
assegurando-se à CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa.
12.3. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de
rescisão administrativa prevista no art. 77 da Lei nº 8.666, de 1993.
12.4. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido de:
12.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente
cumpridos;
12.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
12.4.3. Indenizações e multas.
13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – VEDAÇÕES
13.1. É vedado à CONTRATADA:
13.1.1. Caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação
financeira;
13.1.2. Interromper a execução dos serviços sob alegação de inadimplemento
por parte da CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei.
14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – ALTERAÇÕES
14.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da
Lei nº 8.666, de 1993.
14.2. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições
contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de
25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.
14.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes
contratantes poderão exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor
inicial atualizado do contrato.
15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOS CASOS OMISSOS
15.1. Os casos omissos ou situações não explicitadas nas cláusulas deste
Contrato serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na
Lei nº 10.520, de 2002, no Decreto nº 5.450, de 2005, no Decreto n° 3.555, de
2000, na Lei nº 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor, no Decreto nº
3.722, de 2001, na Lei Complementar nº 123, de 2006, no Decreto n° 2.271, de
1997, na Instrução Normativa SEGES/MPOG n° 5, de 25 de maio de 2017, a
Instrução Normativa DNIT/COLEGIADA nº 03/2018, a Instrução de Serviços da
CONTRATANTE nº 01, DE 2014, a Instrução de Serviços da CONTRATANTE nº 07, DE
2015, a INSTRUÇÃO DE SERVIÇO DNIT/DG nº 01/2017, na Lei nº 8.666, de 1993,
subsidiariamente, bem como nos demais regulamentos e normas administrativas
federais, que fazem parte integrante deste Contrato, independentemente de suas
transcrições.
16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – PUBLICAÇÃO
16.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento,
por extrato, no Diário Oficial da União, no prazo previsto na Lei nº 8.666, de 1993.
17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DO FORO
17.1. O Foro para solucionar os litígios que decorrerem da execução deste
Termo de Contrato será o da Seção Judiciária de Pernambuco - Justiça Federal.

 

E, para firmeza e prova de assim haverem, entre si, ajustado e acordado, após ter sido
lido juntamente com seu(s) anexo(s), o presente Contrato é assinado eletronicamente
pelas partes.
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Documento assinado eletronicamente por Tiago Glasner de Maia Chagas,
Usuário Externo, em 07/11/2018, às 10:44, conforme horário oficial de
Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de
outubro de 2015.
Documento assinado eletronicamente por Cacildo de Medeiros Brito
Cavalcante, Superintendente Regional do Estado de Pernambuco, em
07/11/2018, às 19:50, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento
no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://sei.dnit.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código
verificador 2037809 e o código CRC 407EAE99.

Referência: Processo nº 50604.000515/2018-16 SEI nº 2037809
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http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Decreto/D8539.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Decreto/D8539.htm
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